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RESUMO 
 

O objetivo desta pesquisa foi analisar a flexibilização do critério de renda do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC) na esfera judicial, com foco em demandas de pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), em decisões da Justiça Federal emitidas após a 
inclusão de novos parâmetros de avaliação da condição de miserabilidade no artigo 20-B da 
Lei nº 8.742/1993. Para tanto, o desenvolvimento do trabalho seguiu uma metodologia 
qualitativa e descritiva, utilizando análise documental e análise de conteúdo qualitativa sobre 
47 decisões judiciais obtidas no portais de pesquisa de jurisprudência dos Tribunais Regionais 
Federais da 1ª à 6ª Região, emitidas no intervalo de 01/01/2022 a 31/12/2025, que versem 
sobre o Benefício de Prestação Continuada para pessoa com TEA e discutam a possibilidade 
de flexibilização do critério de renda previsto no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/1993. As 
decisões foram analisadas com o suporte do software ATLAS.ti. Os resultados apontam para 
uma fragmentação interpretativa regional e evidenciam que os magistrados baseiam-se 
predominantemente em elementos probatórios de natureza socioeconômica que extrapolam os 
parâmetros fixados no art. 20-B da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS). A pesquisa se 
justifica diante da crescente judicialização do BPC e da insuficiência dos critérios legais para 
capturar a vulnerabilidade qualitativa das famílias atípicas. Como contribuição prática à 
gestão pública e ao sistema de justiça, desenvolveu-se um Produto Técnico-Tecnológico 
(PTT) na forma de um Guia Prático para Comprovação da Vulnerabilidade Socioeconômica, 
desenhado para orientar advogados, defensores e famílias na instrução processual qualificada 
para a demonstração da real miserabilidade. Espera-se que os resultados contribuam para o 
debate sobre a efetividade da política de assistência social, assim como sobre a judicialização 
na garantia de direitos sociais, tendo em vista as barreiras enfrentadas por pessoas com TEA e 
suas famílias. 
 
Palavras-chave: Benefício de Prestação Continuada; Transtorno do Espectro Autista; 
Flexibilização; Judicialização.  



 

 ABSTRACT 
 

The objective of this research was to analyze the judicial flexibilization of the income 
criterion for the Continuous Cash Benefit (BPC), focusing on demands from individuals with 
Autism Spectrum Disorder (ASD). The study examined decisions from the Appellate Panels 
of the Federal Justice issued following the inclusion of new parameters for evaluating misery 
under Article 20-B of Law No. 8,742/1993. The research followed a qualitative and 
descriptive methodology, utilizing documentary analysis and qualitative content analysis of 
47 judicial decisions obtained from the jurisprudence portals of the Federal Regional Courts 
(TRFs 1 to 6) between January 1, 2022, and December 31, 2025. Data processing was 
supported by ATLAS.ti software. Results indicate regional interpretive fragmentation and 
reveal that judges predominantly rely on socio-economic evidentiary elements that go beyond 
the parameters established in Article 20-B of the Organic Law of Social Assistance (LOAS). 
The research is justified by the increasing judicialization of the BPC and the inadequacy of 
legal criteria to capture the qualitative vulnerability of atypical families. As a practical 
contribution to public management and the justice system, a Technical-Technological Product 
(PTT) was developed: a Practical Guide for Proving Socio-economic Vulnerability, designed 
to guide lawyers, public defenders, and families in qualified procedural instruction to 
demonstrate actual misery. These findings are expected to contribute to the debate on the 
effectiveness of social assistance policy and the role of judicialization in securing social 
rights, considering the barriers faced by people with ASD and their families. 
 
Keywords: Continuous Cash Benefit; Autism Spectrum Disorder; Flexibilization; 
Judicialization.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A judicialização do Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um fenômeno 

que se insere em um movimento global de expansão do Poder Judiciário, que passou a se 

envolver com políticas públicas de competência tradicional do campo político majoritário 

(Tate; Vallinder, 1995; Barroso, 2009). Isso ocorreu a partir, especialmente, da segunda 

metade do século XX, em razão do surgimento de Estados de bem-estar social, quando passou 

a caber ao Judiciário o exame da atuação dos outros poderes na garantia dos direitos sociais 

(Ferraz Junior, 1994). 

Além disso, com a redemocratização e a promulgação da Constituição Federal de 

1988, a assistência tomou uma forma não contributiva inédita, assumiu um objetivo/princípio 

de universalização de acesso de seus destinatários, e passou a integrar um sistema de proteção 

social, podendo ser exigida judicialmente nos casos de violação do direito por parte do 

Estado. Nesse sentido, o artigo 203 da Carta Magna estabelece que a assistência social será 

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social 

(Brasil, 1988, título VIII, cap. II, seção IV).  

Também surge, em consequência do reconhecimento da dignidade da pessoa 

humana como fundamento e da erradicação da pobreza como alvo da República (Brasil, 1988, 

arts. 1º e 3º), a previsão da garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa com 

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir 

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. Esse benefício do 

art. 203 da Constituição Federal foi instituído apenas em 1993, por meio da Lei nº 

8.742/1993, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) (Brasil, 1993).   

Entre os destinatários do benefício assistencial estão as pessoas com deficiência, 

às quais estão equiparados os indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A 

equiparação decorre da Lei n.º 12.764/2012 (Lei Berenice Piana), que instituiu a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA e a reconheceu como pessoa com 

deficiência, para todos os efeitos legais (Brasil, 2012). 

O transtorno do espectro autista é um distúrbio do desenvolvimento neurológico 

marcado por dificuldades de comunicação e interação social, bem como por comportamentos 

e/ou interesses repetitivos ou restritos (SBP, 2019). A Lei Berenice Piana tem como diretriz a 

participação da comunidade na formulação de políticas públicas e a atenção integral às 

necessidades de saúde das pessoas com TEA (Brasil, 2012), o que ganha relevo diante da 
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estimativa de existência de 2,4 milhões de pessoas diagnosticadas no país, a maior parte entre 

os mais jovens, principalmente entre 6 e 14 anos (IBGE, 2025). 

Todavia, a implementação das políticas e de uma nova concepção de assistência 

enfrenta desafios, dentre os quais se destaca a limitação de sua abrangência. A assistência 

convive com o binômio seletividade versus universalidade, o que restringe os direitos 

assistenciais ao mínimo necessário para sobrevivência humana, associando a assistência à 

pobreza absoluta (Ximenes, 2019). 

Nesse sentido, apesar da proteção constitucional e legal, estudos revelam 

dificuldades enfrentadas por pessoas com TEA postulantes ao BPC. Lima et al. (2017) 

destacam a falta de investimentos e de articulação de políticas públicas para ampliar as 

condições de inclusão social e qualificar a assistência a usuários com TEA. 

Outra dificuldade é a situação econômica das famílias. Lima et al. (2021), 

Medeiros e Nascimento (2023) e Sena et al. (2024) observam que muitos genitores, 

especialmente mães-solo, não trabalham ou não conseguem auferir renda própria, a fim de se 

dedicar ao cuidado dos filhos, que exigem cuidados multidisciplinares e supervisão diária. 

Nessas circunstâncias, a renda de grande parte dessas famílias é oriunda do BPC.  

Além disso, Lima et al. (2021) e Sena et al., (2024) relatam que a vivência das 

famílias é marcada pela busca por assistência, a fim de obter um atendimento especializado, 

passando pelo enfrentamento de dificuldades, sobretudo decorrentes da condição do 

Transtorno do Espectro Autista, como situações de preconceito e de discriminação. A 

insuficiência dos serviços públicos acaba por reforçar a violação de direitos. 

Para ter direito ao BPC, é preciso comprovar a deficiência ou idade superior a 65 

anos; e, além disso, a situação de extrema vulnerabilidade. O segundo requisito será objeto 

central de discussão desta pesquisa, levando-se em consideração a controvérsia em torno do 

critério utilizado para determiná-lo, previsto no art. 20, § 3º, da LOAS (Lei nº 8.742/1993):  

 
§ 3º Observados os demais critérios de elegibilidade definidos nesta Lei, terão 
direito ao benefício financeiro de que trata o caput deste artigo a pessoa com 
deficiência ou a pessoa idosa com renda familiar mensal per capita igual ou inferior 
a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Brasil, 1993). 

 

Na literatura, a faixa de renda fixada em lei é apontada como outro fator que 

reduz o acesso ao BPC, porque exclui pessoas em situação de miserabilidade (Ferreira; Reis, 

2020; Lessnau; Gasparetto, 2023; Zacharias; Haik; Azevedo, 2023; Ferreira Neto; Cunha, 

2024). Na seara administrativa, esse critério é aplicado de forma objetiva e rigorosa, o que 
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leva à judicialização (Ferreira; Reis, 2020; Lessnau; Gasparetto, 2023; Raminelli; Silva, 

2023). 

Também se registra a histórica divergência doutrinária e jurisprudencial na 

tentativa de flexibilizar a aplicabilidade desse critério (Ferreira; Reis, 2020; Lessnau; 

Gasparetto, 2023; Raminelli; Silva, 2023; Zacharias; Haik; Azevedo, 2023). Os argumentos 

em defesa da flexibilização incluem a inconstitucionalidade do dispositivo legal, a 

necessidade de adotar outros meios para aferir a hipossuficiência e de avaliar a real 

miserabilidade das famílias, e a insuficiência do critério como parâmetro exclusivo (Ferreira; 

Reis, 2020; Lessnau; Gasparetto, 2023; Raminelli; Silva, 2023; Zacharias; Haik; Azevedo, 

2023; Ferreira Neto; Cunha, 2024). 

Estudos mais recentes identificam avanços decorrentes das últimas alterações 

legislativas, sobretudo quanto à ampliação da análise da miserabilidade (Raminelli; Silva, 

2023; Zacharias; Haik; Azevedo, 2023; Ferreira Neto; Cunha, 2024). Contudo, persiste o 

entendimento de que é necessário aperfeiçoar o critério de aferição da miserabilidade para 

concessão do BPC (Lessnau; Gasparetto, 2023; Ferreira Neto; Cunha, 2024). 

Dessa forma, pretende-se avançar no campo de estudo da flexibilização do critério 

de renda do BPC na esfera judicial, sobretudo diante da necessidade de verificação do real 

quadro de miserabilidade por meios complementares ao § 3º do art. 20 da LOAS, que deve ser 

aprimorado, especialmente após as alterações introduzidas pela Lei nº 14.176/2021. 

Verificar como se dá aferição de hipossuficiência na esfera judicial é estudar o 

tratamento dispensado por esse poder a uma política pública de transferência de renda que 

tem impactos sobre a pobreza e a desigualdade (Camarano; Pasinato, 2007; Medeiros; Brito; 

Soares, 2007) – sendo, por isso, tão importante às pessoas com deficiência. Nesse grupo, 

destaca-se o salto do número de concessões de BPC a indivíduos com TEA, que passou de 

133 mil para 274 mil entre 2022 e 2024 (CONJUR, 2025). Esse conjunto de fatores reforça a 

necessidade de garantir a essa parcela da população o acesso à assistência. 

Dentre as mudanças sofridas pela LOAS, a Lei nº 14.176, de 22 de junho de 2021, 

trouxe importantes alterações. Destaca-se a possibilidade, introduzida no § 11-A do art. 20, de 

que, na avaliação da condição de miserabilidade e da situação de vulnerabilidade, 

regulamento amplie o limite de renda mensal familiar per capita para até meio 

salário-mínimo, observado o disposto no art. 20-B, que diz os seguintes aspectos a serem 

considerados: o grau da deficiência; a dependência de terceiros para o desempenho de 

atividades básicas da vida diária; e o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de 

que trata o § 3º do art. 20 desta Lei exclusivamente com gastos médicos, com tratamentos de 
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saúde, com fraldas, com alimentos especiais e com medicamentos do idoso ou da pessoa com 

deficiência não disponibilizados gratuitamente pelo SUS, ou com serviços não prestados pelo 

Suas, desde que comprovadamente necessários à preservação da saúde e da vida. (Brasil, 

1993). 

Referida alteração não afasta o debate judicial, mas a previsão expressa em lei 

desses parâmetros permite decisão em consonância com a realidade dos requerentes, 

determinando uma consideração casuística em cada processo (Raminelli; Silva, 2023).  

Uma aplicação rigorosa do critério, sem flexibilização, acabaria por excluir 

pessoas que, embora ultrapassem a faixa de renda estabelecida, são extremamente 

vulneráveis. Esse é, na realidade, o público-alvo do BPC. Negar-lhe o benefício assistencial 

sem verificar sua verdadeira condição no âmbito dos processos seria uma afronta aos 

objetivos de proteção social e universalização para os quais foi constituída a assistência.      

Sendo assim, diante da rigidez do critério de renda previsto na LOAS, 

questiona-se: de que forma o TRF5 tem flexibilizado esse parâmetro em demandas de pessoas 

com TEA e quais fundamentos são utilizados para tanto?  

O objetivo deste estudo é, portanto, analisar a flexibilização do critério de renda 

do Benefício de Prestação Continuada (BPC) na esfera judicial, com foco em demandas de 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), em decisões das Turmas Recursais e do 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região, emitidas após 01/01/2022, data de inclusão de novos 

parâmetros de avaliação da condição de miserabilidade no artigo 20-B da Lei nº 8.742/1993. 

Para cumprir esse objetivo, traçaram-se os seguintes objetivos específicos: 

identificar os principais fatores considerados nas decisões judiciais para flexibilizar o critério 

de renda e conceder o BPC, bem como para negar a flexibilização; identificar os instrumentos 

utilizados para aferir a hipossuficiência e a situação de miserabilidade das famílias de pessoas 

com TEA; verificar como os novos parâmetros introduzidos pela Lei nº 14.176/2021 vêm 

sendo incorporados à fundamentação judicial; e elaborar um produto técnico-tecnológico com 

base nos achados, quais sejam, os principais parâmetros utilizados pelo Poder Judiciário na 

flexibilização do critério de renda do BPC para pessoas com TEA, a fim de orientar os atores 

do sistema de justiça sobre os caminhos mais eficazes para a demonstração da vulnerabilidade 

socioeconômica. 

Espera-se contribuir para a compreensão do alcance dos direitos sociais, 

avançando na discussão em torno da tensão entre seletividade e universalidade das políticas 

assistenciais (Ximenes, 2019) e subsidiando estudos em torno do equilíbrio da tripartição dos 
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Poderes a partir da análise da atuação judicial em políticas públicas (Cappelletti, 1999), 

considerando a expansão do Poder Judiciário (Barroso, 2009). 

O exame da atuação judicial se faz necessário sobretudo diante do caráter recente 

das alterações sofridas pela Lei Orgânica de Assistência Social, que regulamenta o BPC, com 

o advento da Lei nº 14.176/2021. Conforme estudos posteriores à promulgação da nova 

norma, esta trouxe critérios que permitem a ampliação da faixa de renda familiar per capita, a 

depender da verificação de outros critérios expressamente previstos (Raminelli; Silva, 2023; 

Zacharias; Haik; Azevedo, 2023; Ferreira Neto; Cunha, 2024). 

A dimensão empírica da pesquisa justifica-se pela escassez de estudos voltados à 

análise das decisões judiciais sobre o BPC para pessoas com TEA, sobretudo após as 

alterações da Lei nº 14.176/2021. O exame de decisões permite contribuir para a compreensão 

de como os novos parâmetros legais vêm sendo operacionalizados e interpretados pelo 

Judiciário, oferecendo uma ferramenta prática (Produto Técnico Tecnológico) que traduza as 

decisões mais recentes e os achados do TCC em instrumentos aplicáveis na rotina da gestão 

pública e do sistema de justiça, auxiliando na padronização da análise de vulnerabilidade de 

famílias com membros com TEA. 

Segundo o Painel Gráfico Benefícios ao Cidadão, do Portal da Transparência 

(Brasil, 2025), a quantidade de beneficiários do BPC no Brasil em 2024 é de mais de 5 

milhões e 800 mil pessoas, o que ilustra sua importância como um dos principais mecanismos 

de garantia de renda mínima no país. Esse dado, aliado ao crescimento das concessões a 

pessoas com TEA (CONJUR, 2025), reforça a importância de investigar essa particular 

judicialização. Estudar como o critério de renda é interpretado judicialmente possibilita 

identificar barreiras e soluções no acesso de famílias de pessoas com TEA, bem como 

reconhecer o imperativo de aprimorar as práticas jurídicas e políticas públicas voltadas a essas 

pessoas. 

Por fim, a pesquisa tem potencial de contribuir com a Administração Pública, ao 

oferecer subsídios para aperfeiçoar a regulamentação e a gestão do BPC, fortalecendo  a 

efetividade do direito à assistência e alinhando a atuação judicial e a administrativa, ao invés 

de um movimento expansivo de substituição da tomada de decisões de políticas públicas pelo 

Judiciário.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Seguridade e Assistência 

 

A Constituição Federal de 1988 se consolidou em um contexto de tensões e 

mobilização de setores populares em favor de um modelo de proteção social mais abrangente 

e democrático, assegurando direitos sociais de forma universal e combinando elementos dos 

sistemas de seguro e seguridade (Moreira; Timóteo, 2025). Nesse sentido, representou um 

marco histórico na formação do sistema brasileiro de proteção social, ao ampliar o padrão de 

proteção social existente com a incorporação da perspectiva da seguridade (Silva; Yazbek, 

2014). 

A seguridade social surge, assim, compreendendo um conjunto integrado de ações 

dos Poderes Públicos e da sociedade, com o fito de assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social (Brasil, 1988). As ações nessas áreas, vale dizer, são 

organizadas em Sistema Nacional de Seguridade Social, na forma da Lei nº 8.212/1991 

(Brasil, 1991).  

Outrossim, Ximenes (2019) destaca que, a partir da Constituição de 1988, a 

seguridade social passa a ser um conjunto de políticas públicas de proteção social e bem-estar, 

parte da condição de cidadania no Brasil, e que rompe com a ideia de seguro social, de forma 

que essas políticas compõem a noção de direitos sociais universais.  

Segundo Moreira e Timóteo (2025), a assistência social é uma política não 

contributiva que deve se realizar por um conjunto integrado de ações públicas e da sociedade, 

com vista à garantia do direito ao atendimento às necessidades básicas do cidadão. O modelo 

de assistência aparece da seguinte forma na Constituição de 1988: 

 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 
de sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. 
VI - a redução da vulnerabilidade socioeconômica de famílias em situação de 
pobreza ou de extrema pobreza. (Brasil, 1988, título VIII, cap. I, seção IV).  
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A Lei nº 8.742/1993 estabelece que a assistência social é um direito do cidadão e 

dever do Estado, sendo política não contributiva da seguridade social que visa prover os 

mínimos sociais por meio da integração de ações públicas e da sociedade para o atendimento 

das necessidades básicas (Brasil, 1993). Destarte, enquanto política integrante da seguridade 

social, a assistência social é concebida como parte de um sistema articulado de proteção 

social, que pressupõe interação constante com as demais políticas públicas, de modo que, ao 

mesmo tempo em que é influenciada por essas políticas, também exerce influência sobre elas 

(Boschetti, 2003). 

Entretanto, embora a Constituição tenha representado um avanço na consagração 

dos direitos sociais, a concepção de assistência incorporada ainda não alcança plenamente os 

ideais de universalidade e redistribuição de renda defendidos pelos movimentos sociais da 

década de 1980 (Silva; Yazbek, 2014), sendo limitada por restrições econômicas e pela 

prevalência de uma lógica orientada pela rentabilidade, em detrimento das necessidades 

sociais (Boschetti, 2003). 

Nessa perspectiva, Ximenes (2019) observa que a assistência social opera sob 

tensão permanente entre os princípios da universalidade e da seletividade, o que tende a 

restringir os direitos assistenciais ao mínimo necessário e a associá-los à pobreza extrema. 

Apesar de a universalidade buscar ampliar a cobertura da seguridade social, a sua 

implementação revelou-se mitigada por focalização, seletividade e fragmentação (Moreira; 

Timóteo, 2025). 

 

2.2 Benefício de Prestação Continuada (BPC) 

 

No campo da seguridade social, o art. 203, inciso V, da Constituição Federal 

prevê, e o artigo 20 da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) institui, em 1993, o 

Benefício de Prestação Continuada (BPC), no valor mensal de um salário mínimo à pessoa 

com deficiência e ao idoso  com sessenta e cinco anos ou mais que comprovem não possuir 

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser 

a lei (Brasil, 1988; 1993).  

O BPC faz parte da política de Assistência Social e, de acordo com Conceição 

(2020), é o primeiro mínimo social assegurado constitucionalmente para pessoas com 

deficiência e idosas vulneráveis no país. É uma política pública social que concretiza o direito 

humano social à prestação do mínimo existencial (Raminelli; Silva, 2023). 
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Para ter direito ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), é necessário que o 

requerente comprove, de forma cumulativa, dois requisitos: o primeiro relacionado à 

deficiência ou idade mínima, no caso do idoso; e o segundo, à situação econômica de 

vulnerabilidade. De acordo com o § 3º do art. 20 da LOAS, considera-se em situação de 

hipossuficiência aquele cuja renda familiar mensal per capita não ultrapassa 1/4 (um quarto) 

do salário mínimo vigente (Brasil, 1993).  

No cálculo da referida renda familiar per capita, a LOAS estabelece critérios 

quanto à composição familiar e aos rendimentos considerados: de acordo com o § 1º do art. 

20, integram o grupo familiar o requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência 

de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os 

menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 

O § 3º-A do mesmo artigo diz que a renda deve considerar a soma de todos os 

rendimentos auferidos mensalmente pelos membros da família que vivam sob o mesmo teto, 

sendo vedada qualquer dedução não expressamente prevista em lei, e ressalvadas as hipóteses 

previstas no § 14 do artigo, o qual dispõe que não devem ser incluídos nesse cálculo o valor 

do próprio BPC ou de benefício previdenciário de até um salário mínimo, desde que 

concedidos a idoso com mais de 65 anos ou a pessoa com deficiência da mesma família 

pleiteando o BPC (Brasil, 1993). 

Desde o início da vigência da lei, a doutrina discutiu se o critério expresso no § 3o 

do art. 20 da Lei n.° 8.742/93 é constitucional ou não (Zacharias; Haik; Azevedo, 2023). Por 

ser considerado restritivo, o parâmetro legal vem gerando controvérsias há décadas, no campo 

jurídico e administrativo, motivando interpretações judiciais expansivas e sucessivas 

alterações legislativas, a mais recente delas ocorrida em 2021 (Lessnau; Gasparetto, 2023; 

Raminelli; Silva, 2023).  

Isso ocorre porque o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) aplica de forma 

rigorosa esse requisito, chegando a indeferir pedidos que superam em poucos reais o limite 

legal, o que leva o requerente a buscar respaldo no Poder Judiciário (Ferreira; Reis, 2020; 

Lessnau; Gasparetto, 2023). 

Porém, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do critério 

econômico fixado na LOAS, e tanto o STF quanto o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

consolidaram o entendimento de que a renda per capita não deve ser o único parâmetro para 

aferir a miserabilidade. No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) nº 567.985 pelo STF, 

considerou-se insuficiente o limite de ¼ do salário mínimo para aferir a miserabilidade 

(Brasil, 2013), e no Recurso Especial (REsp) nº 1.112.557/MG, o STJ reconheceu que a 
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situação de miserabilidade pode ser comprovada por outros meios, mesmo quando a renda 

familiar per capita ultrapassa esse patamar (Brasil, 2009). 

Assim, admitem-se outros meios de prova que demonstrem a real vulnerabilidade 

social do requerente, em observância à dignidade da pessoa humana e ao direito ao mínimo 

existencial (Ferreira; Reis, 2020; Lessnau; Gasparetto, 2023; Raminelli; Silva, 2023; 

Zacharias; Haik; Azevedo, 2023; Ferreira Neto; Cunha, 2024). 

Além disso, da forma como estabelecido na norma, o critério objetivo de 1⁄4 do 

salário não corresponde à realidade dos que necessitam do benefício, excluindo pessoas em 

situação de vulnerabilidade. Na definição dos requisitos, não pode o legislador 

infraconstitucional, quando proceder à distributividade das prestações da Assistência Social, 

excluir parcelas significativas da população necessitada, porque implicaria afronta à norma 

contida no 194, parágrafo único, III, do Texto Superior. (Raminelli; Silva, 2023; Zacharias; 

Haik; Azevedo, 2023). 

No mais, não se atinge, na realidade fática, pessoas em situação de 

hipossuficiência econômica, mas sim de completa miserabilidade, pois a cifra é baixa para a 

subsistência, e quase que irrisória perante a necessidade da família da pessoa com deficiência 

de arcar com despesas decorrentes da condição. O BPC tem como objetivo atingir indivíduos 

em famílias que vivem sob privações severas. Uma linha de pobreza única e focada 

exclusivamente na renda não considera as particularidades das famílias, que têm necessidades 

diferentes, e a oferta desigual de serviços públicos (Ferreira Neto; Cunha, 2024). 

De acordo com a súmula nº 79 da Turma Nacional de Uniformização (TNU), é 

obrigatória a realização de perícia social na verificação das condições socioeconômicas dos 

solicitantes dos benefícios: 

 
Nas ações em que se postula benefício assistencial, é necessária a comprovação das 
condições socioeconômicas do autor por laudo de assistente social, por auto de 
constatação lavrado por oficial de justiça ou, sendo inviabilizados os referidos 
meios, por prova testemunhal. (Brasil, 2015) 

 

Nesse horizonte de flexibilização do critério de renda no decorrer dos anos, a 

previsão legislativa ocorreu apenas em 2021, com a Lei nº 14.176/2021, que alterou a LOAS 

para permitir avaliação mais ampla da situação socioeconômica do requerente, considerando 

parâmetros adicionais de miserabilidade e vulnerabilidade além do limite objetivo de renda 

familiar per capita. 
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§ 11.  Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser 
utilizados outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo 
familiar e da situação de vulnerabilidade, conforme regulamento. 
§ 11-A.  O regulamento de que trata o § 11 deste artigo poderá ampliar o limite de 
renda mensal familiar per capita previsto no § 3º deste artigo para até 1/2 (meio) 
salário-mínimo, observado o disposto no art. 20-B desta Lei. 
Art. 20-B.  Na avaliação de outros elementos probatórios da condição de 
miserabilidade e da situação de vulnerabilidade de que trata o § 11 do art. 20 desta 
Lei, serão considerados os seguintes aspectos para ampliação do critério de aferição 
da renda familiar mensal per capita de que trata o § 11-A do referido artigo: 
I – o grau da deficiência; 
II – a dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida 
diária; e 
III – o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de que trata o § 3º do art. 
20 desta Lei exclusivamente com gastos médicos, com tratamentos de saúde, com 
fraldas, com alimentos especiais e com medicamentos do idoso ou da pessoa com 
deficiência não disponibilizados gratuitamente pelo SUS, ou com serviços não 
prestados pelo Suas, desde que comprovadamente necessários à preservação da 
saúde e da vida. (Brasil, 1993). 

 

Sendo assim, o grau de deficiência, a dependência de terceiros e o 

comprometimento do orçamento com gastos necessários para a manutenção da saúde e da 

vida são fatores que passam a ser observados na análise do critério de renda (Raminelli; Silva, 

2023).  

A novel lei traz avanços porque prestigia a constatação de que o critério 

matemático não basta à aferição da miserabilidade, devendo-se considerar outros elementos, 

mostrando-se mais consentânea com as diretrizes de um teste de meios (Raminelli; Silva, 

2023; Zacharias; Haik; Azevedo, 2023).  

Todavia, ainda deve ser aperfeiçoado na Administração Pública o critério de 

aferição da miserabilidade para concessão do BPC, pois, nas condições atuais, não é 

suficiente para amparar as pessoas com deficiência vulneráveis. A continuidade dos avanços é 

necessária para que se cumpram os objetivos da Assistência (Lessnau; Gasparetto, 2023; 

Ferreira Neto; Cunha, 2024). 

 

2.3 Pessoas com Deficiência e o Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

 

A LOAS estabelece, em seu art. 20, §§ 2º e 2º-A, que a concessão (administrativa 

ou judicial) do benefício a pessoa com deficiência fica sujeita a avaliação, nos termos de 

regulamento; além disso, traz a definição legal de pessoa com deficiência como aquela que 

tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 

em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (Brasil, 1993). 
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Essa definição, vale salientar, é trazida do Estatuto da Pessoa com Deficiência 

(Lei nº 13.146/2015), o qual tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo. Estes introduziram o modelo social da deficiência, 

que desloca o foco das limitações individuais para as barreiras sociais e institucionais, e foram 

ratificados pelo Congresso Nacional, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 

31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de 

início de sua vigência no plano interno (Brasil, 2015). 

Além disso, o art. 23, II, da Constituição Federal,  atribui à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios a competência comum de cuidar da saúde e assistência 

pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. Já o art. 203 estabelece 

como objetivos da assistência social a habilitação e reabilitação dessas pessoas, a promoção 

de sua integração à vida comunitária, e a garantia de um salário mínimo mensal àquelas que 

não possuam meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família 

(Brasil, 1988). 

Nesse marco, a Lei nº 12.764/2012 (Lei Berenice Piana) instituiu a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 

reconhecendo expressamente as pessoas com TEA como pessoas com deficiência para todos 

os efeitos legais, em seu art. 1º, § 2º. A norma prevê direitos da pessoa com TEA, dentre eles 

a vida digna, o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas 

necessidades de saúde (incluindo atendimento multiprofissional e medicamentos), e acesso à 

educação, ao mercado de trabalho, e à previdência social e à assistência social (Brasil, 2012). 

Conforme Medeiros e Nascimento (2023), o Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) é classificado pela CID-10 (F84.0) da Organização Mundial da Saúde e pelo DSM-5 

da American Psychiatric Association. Caracteriza-se por déficits na comunicação e interação 

social, com impacto no estabelecimento de laços sociais desde os primeiros anos de vida, 

além de comportamentos, interesses ou atividades restritos e repetitivos, com variação de 

intensidade. O diagnóstico é complexo e requer avaliação multiprofissional, pois o transtorno 

se manifesta de formas diversas, o que justifica sua classificação como espectro (Lima et al., 

2017; Medeiros; Nascimento, 2023). 

O transtorno abrange desde pessoas com maior autonomia até aquelas que 

necessitam de  tratamentos multidisciplinares e suporte contínuo. Em muitos casos, os 

responsáveis precisam dedicar-se integralmente aos cuidados, não conseguindo auferir renda 

própria ou trabalhar. Isso gera sobrecarga aos pais ou outros cuidadores, repercutindo em 



20 

diferentes níveis de dependência e nas condições socioeconômicas das famílias (Lima et al., 

2021; Medeiros; Nascimento, 2023). 

No contexto do direito à assistência, destaca-se que as famílias monoparentais, 

particularmente as mães solo são frequentemente o foco das políticas públicas, dada a 

predominância feminina no papel de cuidadora principal, sobretudo em situações de 

vulnerabilidade, de acordo com estudos de Sena et al. (2024) e Lima et al., (2021). Muitas 

dessas mães não conseguem trabalhar para se dedicarem aos cuidados domésticos e às 

crianças com diferentes condições de saúde, como o Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

(Sena et al., 2024). O BPC tem impacto positivo nesse cenário, pois representa a principal 

fonte de renda de grande parte dessas famílias (Lima et al., 2017; Lima et al., 2021). 

Com o reconhecimento normativo, as pessoas com TEA passaram a ser incluídas 

no sistema de Assistência Social brasileiro. No entanto, embora o direito ao BPC esteja 

assegurado pela Constituição Federal e pela LOAS, sua efetivação ainda enfrenta entraves, 

que vão desde aalta de informações sistematizadas sobre o tratamento oferecido a pessoas 

com TEA (Lima et al., 2017) e falta de conhecimento, até negativas administravias por 

critérios de elegibilidade excludentes (Medeiros; Nascimento, 2023).  

A insuficiência dos serviços públicos agrava a vulnerabilidade das famílias, 

contribuindo para a naturalização da violação de direitos (Sena et al., 2024). Na  prática, a 

situação das famílias com pessoas com TEA ainda está aquém daquilo que é previsto 

legalmente. (Medeiros; Nascimento, 2023). 

É necessário investir em articulações intersetoriais que ampliem condições de 

inclusão social e qualifiquem a assistência prestada a pessoas com autismo, aprimorando as 

informações sobre o cuidado oferecido e o uso de metodologias avaliativas (Lima et al., 

2017). Na Política Nacional de Assistência Social (PNAS), implementada pelo SUAS, o eixo 

da matricialidade familiar ocupa papel central, ao considerar o contexto sociocultural e 

econômico das famílias (Sena et al., 2024). Destaca-se, ainda, a importância de melhorar o 

acesso aos serviços públicos de saúde e a profissionais qualificados, garantindo atendimento 

terapêutico adequado e acompanhamento familiar, especialmente porque muitas dessas 

famílias sobrevivem com renda próxima a um salário mínimo, em grande parte proveniente 

do BPC (Lima et al., 2021). 

 

2.4 Judicialização do BPC 
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O BPC é objeto de judicialização, em razão da distância entre o texto legal e a 

realidade das pessoas com deficiência, bem como da divergência de postura adotada 

administrativa e judicialmente. A atuação do Judiciário nesse campo se insere no fenômeno 

mais amplo da judicialização das políticas públicas, entendido como o deslocamento de 

decisões sobre questões de larga repercussão política ou social das instâncias tradicionais 

(Executivo e Legislativo) para o Poder Judiciário, que se expande, o que implica uma 

transferência de poder, linguagem e argumentação institucional (Tate; Vallinder, 1995; 

Barroso, 2009). 

Essa ampliação do protagonismo judicial decorre, em parte, da crise de 

representatividade e de inefetividade das políticas públicas (Barros, 2009). A origem da 

própria implementação do BPC ilustra isso: embora previsto na Constituição de 1988, só foi 

regulamentado depois de se impetrar Mandado de Injunção perante o STF, requerendo a 

regulamentação do dispositivo constitucional que previu o benefício assistencial. (Penalva; 

Diniz; Medeiros, 2010).  

Critica-se a transferência da discussão das matérias para a esfera judiciária em 

razão dos riscos à legitimidade democrática e da limitação institucional do Judiciário 

(Barcellos, 2010; Barreiro; Furtado, 2015). No entanto, a atuação do Poder Judiciário também 

cumpre função de efetivação de direitos, ao ampliar o alcance das políticas públicas e 

favorecer a inclusão de grupos tradicionalmente marginalizados, embora ainda seja necessário 

manter mecanismos de controle e equilíbrio entre os Poderes (Silva, 2012). 

No caso do BPC, esse movimento tem ainda valor simbólico, pois contribui para 

dar voz e reconhecimento a pessoas historicamente invisibilizadas, as quais conquistam 

espaço e são ouvidas no sistema Judiciário (Ximenes, 2016). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa possui caráter qualitativo e descritivo, a qual procura identificar, expor 

e descrever os fatos ou fenômenos de uma realidade estudada, características de um grupo, 

comunidade, população ou contexto social, podendo ser realizada com base em 

procedimentos de pesquisa documental (Zamberlan, 2016).  

Nesse sentido, o desenho de pesquisa adotado é documental, utilizando a 

jurisprudência como fonte primária, debruçando-se sobre decisões judiciais, levando-se em 

consideração a definição de documento de Cellard (2008) como tudo o que é vestígio do 

passado, que serve de testemunho, e permite acrescentar a dimensão do tempo à compreensão 

do social. Os documentos escritos permitem operar um corte longitudinal que favorece a 

observação do processo de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, conceitos, 

conhecimentos, mentalidades e práticas (Cellard, 2008). 

Assim, delimitou-se o escopo do estudo optando-se por analisar decisões 

colegiadas das Turmas Recursais e Tribunais Regionais Federais das 6 Regiões (TRF1, TRF2, 

TRF3, TRF4, TRF5 e TRF6) que envolvem o Benefício de Prestação Continuada para 

pessoas com com Transtorno do Espectro Autista. A pesquisa atual expandiu a coleta e os 

achados de um estudo anterior focado apenas na 5ª Região (Sobral et. al, 2025). 

As buscas filtraram decisões emitidas a partir de 01/01/2022 até 31/12/2025, 

posteriores à promulgação da Lei nº 14.176/2021, que foi a última a promover alterações aos 

critérios utilizados na aferição da miserabilidade e vulnerabilidade dos requerentes ao BPC 

(Brasil, 2021).  

Foi possível, ao pesquisar a jurisprudência ao invés das decisões de juízos 

singulares, se concentrar em entendimentos mais consolidados de cada região judiciária, por 

ser decidida por instâncias colegiadas. Dessa forma, aproxima-se de interpretações jurídicas 

mais estáveis e menos sujeitas a desvios.  

Outra razão da escolha é o fato de que o conteúdo das decisões é disponível 

publicamente nos portais de pesquisa de jurisprudência dos Tribunais. Uma observação é que 

as interfaces de consulta do TRF3 e TRF5 apresentaram impossibilidade de realizar buscas 

simultâneas entre diferentes órgãos julgadores (TRF e Turmas Recursais). Dessa forma, 

nesses casos seguiu-se o critério de selecionar as Turmas porque elas julgam as causas 

provenientes dos Juizados Especiais Federais, foros responsáveis por decidirem sobre as 

causas de menor valor, mantendo a coerência com o perfil do benefício estudado.   
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A busca foi realizada nos campos de pesquisa com a seguinte string, em 

atendimento à etapa de localização de documentos pertinentes ao objetivo do estudo prevista 

por Cellard (2008): "benefício de prestação continuada" e "transtorno do espectro autista" e 

("flexibilização" ou "relativização"). 

 

Tribunais 
Regionais Federais 
e respectivas 
juridições 

Portal de 
pesquisa de 
jurisprudência 

Detalhes da busca Número de decisões 
após 01/01/2022 
encontradas 

TRF1 - Acre, 
Amazonas, Amapá, 
Bahia, Distrito 
Federal, Goiás, 
Maranhão, Mato 
Grosso, Pará, Piauí, 
Rondônia, Roraima 
e Tocantins.  

https://jurispru
dencia.cjf.jus.
br/index.xhtml
. 

Clicou-se em 
“Jurisprudência do 
TRF1”. String inserida 
no campo “Pesquisa 
livre”. Marcou-se 
“Pesquisa avançada”. 
Preencheu-se data de 
01/01/2022 a 
31/12/2025. Em “Fonte”, 
marcou-se “TRF1” 
“JEF1”. 

5. 

TRF2 - Espírito 
Santo e Rio de 
Janeiro. 

https://juris.trf
2.jus.br/. 

String inserida no campo 
“Consulta 
Jurisprudência”. Após 
aparecer os resultados, 
em “Opções de 
filtragem” preencheu-se 
o Período de 
Julgamento: 01/01/2022 
a 31/12/2025. 

2. 

TRF3 - Mato 
Grosso do Sul e 
São Paulo. 

https://web.trf
3.jus.br/jurispr
udencia/home/
index/0. 

Selecionou-se a opção 
“Turmas Recursais 
(JEF)”. String inserida 
no campo “Pesquisa de 
Jurisprudência”. 
Clicou-se em “Abrir 
pesquisa Avançada”. 
Preencheu-se data de 
01/01/2022 a 
31/12/2025. 

140. 

TRF4 - Paraná, Rio 
Grande do Sul e 
Santa Catarina. 

https://eproc-j
ur.trf4.jus.br/e
proc2trf4/exte
rno_controlad
or.php?acao=j

String inserida no campo 
“Operadores”. Clicou-se 
em “Pesquisa 
Avançada”. Em 
“Origem”, 

102. 
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urisprudencia
@jurisprudenc
ia/pesquisar. 

selecionaram-se TRF4 e 
Turmas Recursais. Em 
“Data da decisão / 
julgamento”, 
preencheu-se de 
01/01/2022 a 
31/12/2025. 

TRF5 - Alagoas, 
Ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Rio 
Grande do Norte, 
Sergipe. 

https://www.tr
f5.jus.br/index
.php/jurisprud
encia-home. 

Clicou-se em 
“JURISPRUDÊNCIA 
TRF 5ª REGIÃO”. Em 
“Consultar”, marcou-se 
Turma Recursal. String 
inserida no campo 
“Pesquisa livre”. Em 
“Julgamento/publicação”
, preencheu-se data de 
01/01/2022 a 
31/12/2025. Foi 
necessário repetir o 
procedimento marcando 
cada uma das 6 Seções 
Judiciárias (AL, CE, PB, 
PE, RN e SE). 

59, somando os 
resultados de cada Seção 
Judiciária.  

TRF6 - Minas 
Gerais 

https://eproc-j
ur.trf6.jus.br/e
proc/externo_
controlador.ph
p?acao=jurisp
rudencia@juri
sprudencia/pe
squisar. 

String inserida no campo 
“Operadores”. Clicou-se 
em “Pesquisa 
Avançada”. Em 
“Origem”, 
selecionaram-se TRF6 e 
Turmas Recursais. Em 
“Data da decisão / 
julgamento”, 
preencheu-se de 
01/01/2022 a 
31/12/2025. 

30. 

 

Em vista do grande volume de decisões inicialmente coletadas (338) e a 

consequente inviabilidade prática de se operacionalizar a análise de todas elas, vez que se 

buscou realizar uma análise de conteúdo minuciosa, o critério de seleção consistiu na extração 

das 10 decisões mais recentes de cada uma das seis regiões da Justiça Federal, assim 

consideradas os primeiros resultados das buscas. As exceções foram o TRF1 e TRF2, que 

apresentaram um número de ocorrências inferior. 

Para o TRF2, TRF3, TRF4 e TRF6, em cada processo, selecionou-se a opção de 

abrir Inteiro Teor em uma nova janela, imprimindo-se os acórdãos em seguida. Já no caso do 
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TRF1, o acesso ao conteúdo integral demandou uma etapa adicional de acesso à página PJe 

Consulta pública, onde se inseriu o número processual. Em seguida, ao clicar em “Ver 

Detalhes” e abrir nova janela, selecionou-se o documento do Acórdão no campo 

“Documentos juntados ao processo”. Por fim, gerou-se o PDF do documento, e repetiu-se o 

procedimento com os outros.   

Formado um conjunto documental inicial, seguiu-se a etapa de pré-análise 

(Bardin, 2016), com a leitura flutuante de todas as decisões e escolha daquelas que deviam 

permanecer, verificando a sua adequação ao escopo da pesquisa. Nesse sentido, os critérios de 

inclusão para as decisões judiciais estabelecidos foram (i) versar sobre o BPC; (ii) ter 

expresso que o requerente é pessoa com TEA; (iii) fazer menção à possibilidade de 

flexibilização/relativização do critério de renda do art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/1993; e (iv) 

discutir esse critério de renda no caso concreto.  

Ao final desta triagem, 10 decisões mais recentes de cada Tribunal que 

atendessem aos quatro critérios de inclusão foram selecionadas para compor o material de 

análise. 14 foram excluídas por não mencionarem especificamente o diagnóstico de TEA ou 

por não abordarem a flexibilização do critério econômico no caso concreto. 

No caso de uma decisão do TRF 1 (Processo 10403986320214013300), o acórdão 

fala de 2 irmãos com TEA da parte autora, que também tem "deficiência mental", sem 

especificar seu diagnóstico. Todavia, consultou-se no portal PJe Consulta pública a sentença, 

que confirmou que a parte autora é pessoa com TEA. 

Seguindo, o tratamento da informação documental seguiu as etapas de exploração 

do material; e tratamento dos resultados, inferência e interpretação, que compõem a técnica de 

análise de conteúdo, a qual, segundo Bardin (2016, p. 48), designa: 

 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens. 

 

Após a coleta de dados e definição do corpus de pesquisa, tendo como orientação 

os objetivos e o referencial teórico, na etapa de exploração do material, os documentos foram 

codificados com a criação de unidades de registro pelo critério temático, para posterior 

agrupamento em categorias pelo critério semântico, em razão das características comuns 

(Bardin, 2016). Na prática, as unidades de registro foram marcadas nos textos em trechos 
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(frases) dos documentos que têm relação com a flexibilização do critério de renda, uma vez 

que, segundo Bardin (2016), a análise temática consiste em descobrir os “núcleos de sentido” 

que compõem a comunicação e cuja presença, ou frequência de aparição, podem significar 

alguma coisa para o objetivo analítico escolhido.  

Cada uma das decisões analisadas é uma unidade de análise. O software ATLAS.ti 

foi utilizado para apoio na conversão dos documentos em texto, quando necessário, e sua 

organização em grupos; codificação dos recortes textuais; agrupamento dos códigos para 

elaboração de categorias; e interpretação dos achados. As categorias, vale dizer, foram 

formadas a priori (Bardin, 2016), com base no que pode ser levado em consideração na 

análise de flexibilização da renda, de acordo com o referencial teórico: 

 
Quadro 1 – Categorias de Análise  

Categoria Base legal Autor 
1 Grau da deficiência LOAS, art. 20-B, I Brasil, 1993 

2 Dependência de terceiros para o 
desempenho de atividades básicas 

LOAS, art. 20-B, II Brasil, 1993 

3 Gastos excessivos com produtos ou 
serviços essenciais ausentes no SUS/Suas 

LOAS, art. 20-B, III Brasil, 1993 

4 Outros elementos probatórios das 
condições socioeconômicas 

LOAS, art. 20, §§ 11 e 14; Súmula 79 TNU; 
RE 567.985 (STF), REsp 1.112.557/MG 

(STJ); Ximenes (2019) 

Brasil, 1993; 
2015; 2013; 

2009 
Fonte: Dados da pesquisa (2025).  

 

Foi analisado efetivamente, no corpo das decisões, o trecho da análise do caso 

concreto dos votos, desprezando-se relatório, ementa, e síntese normativa, tendo em vista que 

se busca focar na realidade fática e analisar a valoração das provas de vulnerabilidade 

socioeconômica por parte dos magistrados. O dispositivo do voto vencedor, em conjunto com 

o acórdão que ele integra, formam a unidade de contexto, de maneira que, em cada unidade de 

análise, existe co-ocorrência de diversas unidades de registro em uma única unidade de 

contexto. No mais, trechos reproduzidos (em parte ou mesmo na íntegra) nas decisões 

recursais também foram analisados. 

 

 

 
 



27 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As decisões que compõem o corpus desta pesquisa, atos de órgãos colegiados 

(Turmas Recursais e Tribunais Regionais Federais), apreciaram recursos interpostos contra 

sentenças proferidas em primeira instância. Na instância revisora, os entendimentos jurídicos 

regionalizados encontram maior consolidação e estabilidade. 

Dada a amplitude do estudo atual, que abrange as seis regiões da Justiça Federal, 

a apresentação detalhada de cada um dos 47 acórdãos foi organizada em quadros descritivos 

(ver Apêndices A, B, C, D, E e F). Neste capítulo, as decisões serão referenciadas pela sigla 

da região seguida da numeração atribuída na coleta (ex: TRF6 01 a TRF6 10, TRF4 01 a 

TRF4 14 etc.).  

Uma breve síntese quantitativa, de acordo com os Apêndices retromencionados, 

revela que, das 47 decisões examinadas, 25 reconheceram a possibilidade de flexibilização do 

critério de renda da LOAS, enquanto 22 não acolheram esse entendimento. Vale destacar que 

houve mais decisões com flexibilização do critério de renda do que negando a flexibilização 

no TRF2, TRF4, TRF5 e TRF6. No TRF3, apenas uma decisão flexibilizou o critério.  

A codificação das unidades de registro se deu com o suporte do software 

ATLAS.ti. O Quadro 2 apresenta a frequência absoluta e relativa das categorias de análise, 

fornecendo um panorama de onde se concentrou a fundamentação dos magistrados sobre a 

flexibilização do critério de renda: 

 
Quadro 2 - Frequência das Categorias 

Categoria Frequência 
(n) 

Frequência 
(%) 

Códigos mais 
recorrentes 

1 Grau da deficiência 108 28,6 1.03 impedimento de longo prazo; 1.02 
comprometimento funcional 

2 Dependência de terceiros para 
o desempenho de atividades 

básicas 

40 10,6 2.01 dependência de terceiros; 2.02 dedicação 
integral dos genitores 

 

3 Comprometimento do 
orçamento familiar com 

produtos ou serviços essenciais 
ausentes no SUS/Suas 

67 17,8 3.04 gastos extraordinários decorrentes da 
condição; 3.05 

medicamentos/consultas/serviços ausentes no 
SUS 

 

4 Outros elementos probatórios 
das condições socioeconômicas 

162 43 4.03 renda maior que 1/2 salário mínimo; 4.01 
moradia digna; 4.12 família monoparental 

 

Total 377 100 - 
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Fonte: Dados da Pesquisa (2026). 
 

A distribuição das frequências indica, inclusive em todas as regiões, a 

predominância da Categoria 4 (Outros elementos socioeconômicos), que supera as demais em 

volume de menções. Isso sinaliza a preferência do Judiciário brasileiro, ao discutir a 

miserabilidade no Transtorno do Espectro Autista, por considerar elementos que extrapolam 

os três incisos taxativos do art. 20-B da LOAS, inseridos pela Lei 14.176/2021, para formar 

seu convencimento, embora o legislador tenha tentado objetivar a flexibilização.  

Todavia, ressalta-se que o estudo adotou uma abordagem de identificação dos 

núcleos de sentido, de interpretação dos achados e do sentido latente da fundamentação 

judicial, descrita a seguir, não se limitando à contagem de frequências. 

 

4.1 Grau da deficiência (art. 20-B, I, LOAS) 

 

A primeira categoria trata da consideração do grau da deficiência para ampliação 

do critério de renda na avaliação da condição de miserabilidade e da situação de 

vulnerabilidade. No panorama nacional das decisões estudadas, embora o impedimento de 

longo prazo pertença tecnicamente ao requisito da deficiência (art. 20, § 2º), sua verificação é 

o ponto de partida antes da análise da miserabilidade, razão pela qual também foi codificado 

como unidade de registro (código 1.03). Com efeito, as decisões abordam esse impedimento 

em conexão direta com o diagnóstico de TEA e as dificuldades enfrentadas pelo requerente.  

As decisões justificam a flexibilização com base na gravidade do quadro de 

Transtorno do Espectro Autista (se leve, moderado ou grave) e no prejuízo funcional que 

impacta o aprendizado, a participação social, o desenvolvimento educacional e intelectual. 

Exemplo representativo é o excerto:  

 
Não há discussão quanto ao impedimento de longo prazo: o laudo médico judicial 

concluiu, de forma clara e consistente, que o autor, criança de oito anos, é portador 

de Transtorno do Espectro Autista , com prejuízos significativos nas áreas de 

comunicação, interação social, comportamento e autonomia pessoal, apresentando 

dificuldades moderadas a graves em múltiplos domínios avaliados e necessitando de 

cuidados permanentes (TRF6 07). 
 

Observou-se diferença regional: No TRF3, o diagnóstico de TEA nas decisões 

tem um sentido oculto de que não há incapacidade ou impedimento quando o grau é leve ou 
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moderado (códigos 1.09 e 1.05, respectivamente), discorrendo que a natureza subsidiária do 

BPC prevê o socorro prioritário a um público de desamparados no qual não se inclui esse tipo 

de requerente. Em contraste, o TRF5 e o TRF6 aplicam um sentido qualitativo de 

vulnerabilidade, onde o diagnóstico não é só clínico, mas uma prova de que a família terá 

gastos extraordinários crescentes e por um longo tempo de tratamento.  

Na decisão TRF3 01, o laudo médico confirmou que a parte autora era pessoa 

com Transtorno de Espectro Autista e se enquadrava nos critérios de deficiência mental 

moderada e permanente. Contudo, pelo exame do laudo socioeconômico, o julgado concluiu 

não haver situação de miserabilidade, com base em elementos como moradia com boas 

condições de habitabilidade, guarnecida por móveis e eletrodomésticos conservados, e o 

acesso da família a plano de saúde. Nesse cenário, o Tribunal considerou que o diagnóstico 

moderado de TEA não foi suficiente para flexibilizar a renda, que superava meio salário 

mínimo per capita. 

Por outro lado, na decisão TRF4 06, o transtorno era de nível 1 de suporte. 

Todavia, no caso, a flexibilização do critério de renda ocorreu ao se deduzirem gastos 

extraordinários com medicamentos e alimentação especial decorrentes da deficiência do autor, 

ainda que a renda nominal excedesse o limite legal.  

Isso evidencia que o embasamento pericial das decisões reconhece o transtorno 

como um distúrbio marcado por dificuldades de comunicação e interação social, bem como 

pela presença de comportamentos e interesses repetitivos ou restritos, em consonância com a 

SBP (2019). Percebe-se, ainda, a adoção da concepção de deficiência estabelecida pela 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e ratificada pelo Brasil: um 

impedimento de longo prazo que resulta da interação com barreiras das atitudes e do 

ambiente, que impedem a plena e efetiva participação da pessoa na sociedade em igualdade 

com as demais (Brasil, 2015). 

Nos tribunais, por vezes a fundamentação do grau da deficiência ocorre em 

conjunto com o código 1.07 (desigualdade de condições com as pessoas da idade), 

corroborando-se a gradação da deficiência pela análise da desigualdade de condições em 

relação à faixa etária. Os juízes evidenciam, com apoio nos laudos, que o indivíduo não 

consegue atingir os marcos de desenvolvimento esperados para a sua idade.  

Outro achado em casos de procedência (ex: TRF6 08) é um diálogo direto entre as 

categorias de grau da deficiência (1) e dependência de terceiros (2). Em decorrência da 

condição do requerente, o diagnóstico de autismo moderado a grave impõe uma demanda 

parental extraordinária, que seria uma carga de cuidado que se traduz em uma barreira 
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adicional, uma vez que retira a mãe do mercado de trabalho. Esse cenário confirma a tese de 

Lessnau e Gasparetto (2023) e Ferreira Neto e Cunha (2024) de que o critério aritmético é 

insuficiente para amparar as pessoas com deficiência vulneráveis, pois o valor de 1/4 do 

salário-mínimo mostra-se baixo para o seu pleno desenvolvimento. Além disso, 

exemplificam-se as restrições à autonomia descritas por Garbin et al. (2024), vez que a 

gravidade da patologia cria barreiras à integração social e educacional. 

Por fim, é importante ressaltar que a presença de códigos da Categoria 1 nas 47 

decisões manifesta-se favoravelmente à flexibilização do critério de renda, com fundamento 

no grau da deficiência. Entretanto, assim como observado no estudo piloto focado no TRF5 

(Sobral et al., 2025), o reconhecimento da deficiência não implica o provimento do recurso: o 

diagnóstico pode autorizar o juiz a relativizar a norma, mas a concessão final depende da 

demonstração de que a renda familiar é consumida pelas demandas do transtorno (Categoria 

3) ou pela vulnerabilidade do meio (Categoria 4). 

 

4.2 Dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas (art. 20-B, II, 

LOAS) 

 

A categoria 2 observa a dependência de terceiros (2.01) para o desempenho de 

atividades básicas da vida diária, utilizada como base para flexibilizar o critério de 

miserabilidade. Nesse contexto, as decisões analisadas também comentam a exigência de 

apoio, cuidado permanente, e maior atenção da família, como fatores determinantes de 

vulnerabilidade social: 

 
Ainda conforme o laudo pericial, é moderada a restrição do autor, em função da 

patologia, no desempenho social. Quanto à demanda parental, o perito concluiu que 

há necessidade de acompanhamento permanente de parente próximo, dificultando o 

ingresso deste no mercado de trabalho (TRF5 06). 

 

Além disso, destaca-se um achado recorrente, sobretudo nas decisões do TRF5 e 

TRF6, que é a identificação de uma "dobradinha" metodológica entre os códigos 2.02 

(dedicação integral dos genitores) e 2.03 (impossibilidade de trabalho dos genitores). Como 

exposto anteriormente, o TRF6 reconhece expressamente que o TEA moderado ou grave 

impõe uma "demanda parental extraordinária" que acaba por afastar a genitora da 

possibilidade de trabalho. Outra decisão que ilustra isso: 
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De acordo com o assistente social, o pai da parte autora se mudou em busca de 

melhores condições de trabalho e de sustento da família. Destaca que " a renda 

auferida do provedor do núcleo familiar é quase que cem (100%) por cento 

destinada as despesas elementares da infante e genitora que não exerce função labor 

e vive em função da infante " (TRF6 10). 

 

Assim, enquanto o INSS foca na renda objetiva existente, o Judiciário 

(notadamente no TRF5 e TRF6) relativiza esse critério pela impossibilidade estrutural de 

gerar nova renda. Nas decisões de flexibilização, existe um discurso implícito segundo o qual 

a deficiência anula a capacidade laboral da mãe cuidadora, e isso torna a família mais 

vulnerável.  

Vale ressaltar que o TRF5 fundamenta essa dependência à luz de uma Resolução 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), valorando o obstáculo enfrentado pela mãe solo: 

 
A condição de mãe solo impossibilita a conciliação entre o trabalho e as intensas 

demandas de cuidado da filha com deficiência, configurando uma barreira estrutural 

à sua inserção e permanência no mercado de trabalho. Essa realidade impõe a 

aplicação do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, nos termos da 

Resolução CNJ nº 492/2023, que orienta o Poder Judiciário a considerar os desafios 

enfrentados por mulheres chefes de família na análise de benefícios assistenciais 

(TRF5 12). 

 

Essa realidade dialoga diretamente com Sena et al. (2024) e Lima et al. (2021), 

que observam que muitos genitores não conseguem auferir renda própria para se dedicarem 

ao cuidado multidisciplinar exigido pelo transtorno. No mais, o relato das dificuldades 

enfrentadas pelos pais dos requerentes no mercado de trabalho é um reflexo das barreiras de 

inserção laboral descritas por Garbin et al. (2024), com repercussão da limitação do indivíduo 

no espectro na autonomia do grupo familiar. 

Embora a Categoria 2 apresente a menor frequência relativa (Quadro 2), 

demonstra que a dependência de terceiros para realizar atividades básicas tende a implicar a 

flexibilização do critério da renda familiar. Assim como no estudo original das Turmas 

Recursais da 5ª Região (Sobral et al., 2025), o presente estudo com escopo territorial nacional 

confirmou que, quando o magistrado reconhece a impossibilidade de trabalho da genitora 

(2.03), o desfecho quase sempre é favorável ao requerente. Isso ocorre devido à relação 

instrínseca que a categoria guarda com o próprio critério para concessão do BPC (art. 20, § 3º, 
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da LOAS): a impossibilidade real de prover a própria manutenção (Brasil, 1993) diante de 

uma barreira que impede a família de buscar fontes de renda fora do benefício. 

 

4.3 Gastos excessivos com produtos ou serviços essenciais ausentes no SUS/SUAS (art. 

20-B, III, LOAS) 

 

Diferente das categorias anteriores, na Categoria 3 foram identificadas também 

unidades de registro com manifestações contrárias à flexibilização, fundamentadas na 

ausência de comprovação documental (3.01); na afirmação de que os gastos são menores que 

a renda (3.02) ou não são dedutíveis por serem ordinários (3.06): 

 
No caso, ainda que se reconheça a existência de despesas com saúde, o saldo líquido 

mensal da família informado pela própria autora (R$ 985,62) ainda representa renda 

acima do mínimo de sobrevivência , especialmente diante da existência de moradia 

própria, acesso a serviços públicos, e ausência de quadros de privação alimentar, de 

higiene ou de abandono familiar (TRF6 05). 

 

No panorama nacional, o código 3.04 (gastos extraordinários decorrentes da 

condição) foi o pilar para a apuração da renda per capita, juntamente com a indisponibilidade 

de tratamento no SUS (3.05). Incluem-se nesses rol gastos médicos, tratamentos de saúde, 

fraldas, alimentos especiais e medicamentos não disponibilizados gratuitamente pelo SUS ou 

serviços não prestados pelo Suas, conforme o art. 20-B, III, da LOAS (Brasil, 1993).  

Além do código relativo aos gastos extraordinários, outro fator pró-flexibilização 

observado, em decisões do TRF6, foi a valoração do código 3.08 (gastos com deslocamento 

para consulta ou tratamento). Nesses julgados, o Judiciário reconheceu que a falha na 

interiorização das políticas de saúde obrigou as famílias a buscarem consultas e terapias em 

localidades distintas, gerando um ônus logístico e financeiro: 

 
(...) a criança é acompanhada por neuropediatra em Patos de Minas/MG e por outros 

profissionais especializados nesta cidade, sendo que as viagens para 

acompanhamento fora do domicílio geram despesas significativas, pois todas as 

consultas e exames são particulares, o que tem levado à endividamento frequente no 

crediário local (TRF6 09). 
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Mais um achado observado no TRF3, TRF4 e TRF5 merece destaque: as despesas 

mensais com alimentação por conta de seletividade alimentar (3.07), sintoma comum no 

espectro autista. Essa passou a ser considerada um gasto dedutível do orçamento familiar, ou 

seja, o Judiciário não encarou alimentação como gasto ordinário nesses casos: 

 
O laudo social indica o gasto mensal de R$ 700,00 com medicamentos para as 3 

crianças do grupo familiar, todos com diagnóstico de TEA, resultando um valor 

aproximado de R$ 233,00 em benefício direto do autor. Além disso, o laudo aponta 

a despesa mensal com alimentação na ordem de R$ 1.000,00, valor compatível com 

a reconhecida seletividade alimentar presente nos portadores de TEA, o que dividido 

pelos 4 integrantes do grupo familiar, resulta em um valor aproximado de R$ 250,00 

em benefício direto da parte. Com efeito, com as referidas deduções, a renda mensal 

familiar é de R$ 1.667,00 (R$ 2.150,00 - R$ 233,00 - R$ 250,00) (TRF4 06). 

  

Esse olhar ampliado dos julgadores demonstra uma interpretação que segue a 

jurisprudência do STF no RE nº 567.985, que aponta a insuficiência do critério estritamente 

econômico de 1/4 do salário mínimo per capita (Brasil, 2013). O Judiciário leva em conta não 

apenas a renda da família, mas as suas despesas extraordinárias, relacionadas aos cuidados 

exigidos pelo transtorno, comprovadas nos autos. 

Em contrapartida, nos TRF3 e TRF4, observa-se rigorismo quanto aos gastos 

básicos e ordinários que não são dedutíveis (3.06) para fins de cálculo da renda familiar per 

capita. Os magistrados com frequência rechaçam a flexibilização ao argumentar que despesas 

com aluguel, água, energia elétrica, alimentação comum e parcelas de empréstimos e 

financiamentos, por exemplo, não se encontram dentre as hipóteses que autorizam a 

flexibilização do critério, o que denota um sentido de restrição dos direitos assistenciais, 

consoante Ximenes (2019). 

Mais que isso, nesta categoria se revela, ainda que de forma latente, uma 

verdadeira aritmética da sobrevivência. O Judiciário favorece a flexibilização quando se 

prova o comprometimento da totalidade da renda (4.09) com gastos médicos e básicos, 

porque entende que há um equilíbrio precário e a família vive no limite. Contudo, quando a 

declaração de gastos supera a renda, o discurso assume um tom de desconfiança e presunção 

de ocultação de renda (4.16) em vez de entender como prova de miserabilidade, como será 

discutido na Categoria 4. 

Esses achados dialogam com a perspectiva de Leopoldino (2016), que enfatiza o 

alto custo dos tratamentos multidisciplinares voltados às pessoas com TEA e sua 
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indisponibilidade na rede pública. De fato, como exposto por Raminelli e Silva (2023) e 

Zacharias, Haik e Azevedo (2023), é necessário um "teste de meios" que vá além do critério 

aritmético, uma vez que a vulnerabilidade econômica das famílias é qualitativa. 

Portanto, conclui-se que, no âmbito da Categoria 3, o ônus de prova de 

comprometimento do orçamento da família, por conta da indisponibilidade no SUS ou Suas, 

recai sobre o requerente com o peso de ter de dominar variáveis específicas. Perpassa por 

compreender as nuances interpretativas das diferentes regiões judiciárias; pela correta 

identificação das despesas dedutíveis porque não são ordinárias, o que permite alcançar uma 

renda efetiva menor; e, finalmente, pela demonstração da mais adequada proporcionalidade 

dos gastos em relação à renda, lembrando que a apresentação de gastos superiores aos 

rendimentos declarados é interpretada pelos tribunais como indício de omissão de 

informações ou ocultação de renda. 

No entanto, essa complexidade pode ser enxergada como uma oportunidade de 

êxito do pleito judicial: enquanto o reconhecimento da deficiência apenas autoriza, mas não 

necessariamente implica a relativização da norma, uma comprovação dos gastos robusta 

efetivamente viabiliza a flexibilização, servindo como o instrumento capaz de traduzir a 

condição clínica em situação de vulnerabilidade social reconhecível. 

 

4.4 Outros elementos probatórios das condições socioeconômicas 

 

A Categoria 4 concentra a maior frequência de unidades de registro do corpus 

(43%), confirmando a tendência identificada no estudo piloto focado no TRF5. Aqui se 

reúnem elementos probatórios que extrapolam os parâmetros dos incisos do art. 20-B da 

LOAS, evidenciando que o Judiciário, ao avaliar o Transtorno do Espectro Autista, prefere 

uma análise ampla. 

Um padrão recorrente identificado nos TRF1, TRF3, TRF4 e TRF6 é a utilização 

das condições da moradia como fundamento para negar a miserabilidade, uma espécie de 

estética da dignidade. Nos julgados, a moradia digna (4.01) é interpretada como prova de 

ausência de vulnerabilidade social quando é descrita por itens como bom acabamento, 

ambiente organizado e posse de eletrodomésticos básicos (geladeira, TV), por mais que o 

laudo social conclua que há estado de pobreza: 

 
Analisando os elementos de prova, em especial o laudo socioeconômico e as 

fotografias anexadas, constato que as condições retratadas, embora modestas, 
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demonstram a existência de recursos estruturais e econômicos aptos a garantir o 

essencialmente necessário para o grupo familiar, não refletindo, assim, a realidade 

das pessoas absolutamente carentes, que não possuem meios ínfimos para a 

sobrevivência, e para as quais foi criado o benefício em questão (TRF4 02). 

 

Nesses discursos, é implícito que a pobreza “organizada” ou suprida do mínimo 

não faz juz ao amparo assistencial. Até mesmo o acesso a serviços públicos próximos (4.19), 

como asfalto e saneamento, é utilizado para concluir que não foi atendido o requisito da 

miserabilidade da pessoa com deficiência que requer o BPC, tratando esses serviços básicos 

como um substituto da renda. Esse cenário reflete a crítica de Boschetti (2003) sobre a 

racionalização fiscal que restringe o benefício assistencial, prevalecendo uma lógica de 

rentabilidade, afastando a concepção de universalização da assistência pretendida pela 

Constituição, conforme Silva e Yazbek (2014). 

Quanto à valoração do orçamento doméstico, o Judiciário flexibiliza a renda 

quando o autor comprova que esse valor, deduzido (4.09) de gastos médicos e não-ordinários, 

é próximo de zero, ou seja, o orçamento é inteiramente comprometido. Nesse sentido, no 

TRF6, houve caso em que uma renda bruta era superior inclusive a 1/2 salário-mínimo, mas 

foi flexibilizada porque provou-se o comprometimento de quase 100% dos recursos com 

despesas elementares e saúde: 

 
Dessa forma, ainda que a renda mensal per capita do grupo familiar possa ser 

superior ao critério objetivo legal, analisando detidamente as particularidades do 

caso concreto, é possível constatar o quadro de efetiva vulnerabilidade social e de 

ameaça à dignidade da parte autora, pessoa com impedimento de longo prazo [...] 

que não possui condições de prover a própria subsistência ou de tê-la 

satisfatoriamente provida pela sua família, notadamente considerando a existência 

de despesas relevantes que oneram sobremaneira o orçamento familiar, sobretudo 

relativas à saúde, sendo cabível, pois, a flexibilização do referido parâmetro legal, 

nos termos supraexpendidos (TRF6 10). 

 

Entretanto, quando os gastos informados superam a renda bruta, surge a 

desconfiança judicial (4.16). Nesses casos, ao invés de o magistrado interpretar o déficit como 

superendividamento, entende como indício de ocultação de renda ou omissão de informação. 

O uso de itens como "gasto com gasolina" para presumir a posse de veículos não declarados 

funciona como uma barreira. 
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Existe ainda um diálogo da categoria 4 com a categoria 2, que contém unidades 

de registro sobre genitores, sobretudo mães, que não conseguem trabalhar porque precisam se 

dedicar ao cuidado permanente de seus filhos autistas. Na categoria 4, a família monoparental 

(4.12) é reconhecida como núcleo de vulnerabilidade qualitativa, especialmente a composta 

por mães solo. Traçando a intersecção entre as duas categorias, ratifica-se que o diagnóstico 

de TEA com dependência para cuidados acaba por comprometer a renda das mães que são as 

únicas provedoras do grupo familiar, situação que, comprovada, tem o potencial de 

demonstrar a situação de vulnerabilidade por outros elementos probatórios. 

Por outro lado, o plano de saúde particular (4.15) atua como o principal fator de 

indeferimento. O discurso jurídico presume que o fato de a família estar segurada por plano 

de saúde, mesmo que a despesa possa ser o único meio de acesso a terapias não cobertas pelo 

SUS, “foge da hipótese de situação de vulnerabilidade social a que o benefício assistencial da 

LOAS pretende amparar” (TRF3 01), ou denota que “a parte autora tem sua subsistência 

atendida de maneira satisfatória a partir da renda do genitor” (TRF4 03). 

Por último, também foi codificado o fator geográfico: o TRF2 valoriza o alto 

custo de vida regional (4.13) do Estado do Rio de Janeiro, um dos maiores do país, como 

elemento de correção da renda, uma vez que ele é ainda mais agravado quando se trata de 

uma família que convive com a deficiência de um de seus membros (TRF2 02).  

Já o TRF5 e o TRF6 destacam a falha na interiorização dos serviços, 

considerando a falta de acesso a serviços públicos próximos à residência (4.21), como 

ausência de abastecimento regular de água, transporte público, coleta de lixo e escola 

inclusiva, no caso da decisão TRF5 09; e o ônus do deslocamento para tratamentos e terapias 

(3.08). A flexibilização da renda é o reconhecimento de que o BPC acaba financiando a 

ausência do Estado em municípios periféricos que não possuem suporte adequado. 

Esses achados confirmam o alinhamento da postura judicial à jurisprudência 

consolidada do STF e do STJ, que entendem que a renda per capita de ¼ de salário mínimo é 

parâmetro insuficiente e não deve ser o único para aferir a miserabilidade, podendo esta ser 

comprovada por outros meios, mesmo quando se ultrapassa esse patamar (Brasil, 2009; 

2013).  

Além disso, conforme Ferreira Neto e Cunha (2024), o valor é baixo para a 

subsistência, e mais ainda diante da necessidade da família da pessoa com deficiência de arcar 

com despesas decorrentes da condição. Os autores afirmam que a rigidez do critério 

aritmético não captura a matricialidade familiar e a complexidade dos custos, e o 

entendimento é ratificado nas decisões analisadas. A Categoria 4, por fim, demonstra que o 
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Judiciário brasileiro atua no campo de disputa entre a seletividade e universalidade das 

políticas assistenciais (Ximenes, 2019). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo analisou a flexibilização do critério de renda do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC), com foco em pessoas com deficiência com diagnóstico de 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), em 47 decisões judiciais abrangendo as seis regiões da 

Justiça Federal, após o advento da Lei nº 14.176/2021, que incluiu novos parâmetros de 

avaliação da condição de miserabilidade, com efeitos a partir de 01/01/2022.  

A pesquisa demonstrou que a tentativa do legislador tornar objetivos os critérios 

de flexibilização no artigo 20-B da LOAS não foi suficiente, uma vez que, conforme a 

distribuição de frequências das categorias, os magistrados continuam recorrendo 

majoritariamente a outros elementos sociais e fáticos da Categoria 4, que representou 43% da 

fundamentação analisada, com apoio em legislação e jurisprudência mais antigas e nas 

conclusões do laudo social. 

A análise interpretativa revelou que, ao avaliarem o grau da deficiência, os laudos 

periciais e votos adotam a concepção estabelecida pela Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência. No entanto, a manifestação favorável à flexibilização de todas as 

unidades de registro dessa categoria não implicou necessariamente o provimento do recurso 

do requerente. 

A dependência de terceiros para realizar necessidades básicas foi a categoria com 

menor frequência relativa, mas tem influência na flexibilização do critério da renda familiar. 

O reconhecimento da impossibilidade de trabalho da genitora, por ter que acompanhar 

integralmente os filhos, é o principal responsável pelo desfecho favorável ao requerente.  

A interpretação dos gastos com produtos ou serviços essenciais ausentes no 

SUS/SUAS leva em conta o comprometimento da renda da família com as despesas 

extraordinárias, relacionadas aos cuidados exigidos pelo transtorno, o que revela um olhar 

ampliado em consonância com a jurisprudência do STF que aponta a insuficiência do critério 

de renda (RE nº 567.985). Todavia, os gastos básicos e ordinários não são dedutíveis para fins 

de cálculo da renda familiar per capita, e são excluídos ainda que consumam boa parte da 

renda.  

Um dos achados comparativos entre as regiões judiciárias é a fragmentação 

interpretativa. De um lado, o TRF5 e o TRF6 apresentam uma postura mais protetiva, 



38 

incorporando a Perspectiva de Gênero ao reconhecer que o TEA impõe uma barreira 

estrutural ao trabalho da genitora. De outro, nos TRF1, TRF3 e TRF4, a posse de mobiliário 

básico ou moradia digna atua como um sentido latente de exclusão da pobreza em famílias 

que buscam se manter organizadas, e as decisões tratam o BPC como um auxílio destinado 

apenas à miséria absoluta, com fundamento no princípio da subsidiariedade do benefício 

assistencial, em detrimento do objetivo constitucional de universalização da Assistência. 

A pesquisa revelou ainda que o Judiciário tende a flexibilizar a renda quando se 

prova o comprometimento total (ou quase integral) do orçamento familiar, mas expressa 

desconfiança de renda oculta quando as despesas declaradas superam a renda. Outro insight 

para a Administração Pública reside no código 3.08 (gastos com deslocamento para 

consulta/tratamento), que evidenciou como o BPC acaba suprindo a falha na interiorização 

das políticas de saúde, que obriga famílias vulneráveis a arcarem com o ônus logístico de 

buscar tratamento fora de suas cidades. 

Em conclusão, a judicialização do BPC para pessoas com TEA evidencia lacunas 

no sistema de políticas assistenciais e de saúde para esse público, bem como uma divergência 

entre a miserabilidade aritmética do INSS e a vulnerabilidade concreta reconhecida por parte 

do Judiciário. Nesse sentido, embora nas negativas a miserabilidade seja compreendida como 

extrema privação, esse Poder pode atuar como garantista e como uma alternativa para superar 

as barreiras impostas às pessoas com TEA em condição de vulnerabilidade, adotando 

interpretações ampliadas que permitem maior acesso aos direitos de assistência social. 

Como limitação do estudo, aponta-se a ausência de treinamento formal prévio do 

pesquisador codificador, e o grande volume de decisões encontradas nos portais de 

jurisprudências, que forçou a adotar uma seleção por amostragem de um número das mais 

recentes de cada.  

Diante da fragmentação interpretativa regional e da insuficiência do critério 

puramente aritmético de renda identificados nesta pesquisa, formulam-se proposições 

concretas voltadas ao aperfeiçoamento da gestão pública e do sistema de justiça. 

Primeiramente, propõe-se a edição do regulamento de que tratam o art. 20-B, § 1º, 

e o art. 20, § 11-A, da LOAS (Lei nº 8.742/1993). Essa normatização ainda inexiste (e 

também não está prevista no Decreto nº 6.214/2007, que regulamenta o BPC) e deve definir 

as escalas graduais para a ampliação do limite de renda familiar per capita para até 1/2 

salário-mínimo. Recomenda-se ainda que este regulamento incorpore parâmetros de 

vulnerabilidade qualitativa identificados nesta pesquisa (Categoria 4), os quais hoje dependem 

majoritariamente da discricionariedade do Poder Judiciário para serem valorados. 



39 

É fundamental que a futura norma administrativa reconheça e afaste a barreira da 

“estética da dignidade”, impedindo que a simples constatação de moradias organizadas ou a 

posse de mobiliário básico sejam utilizadas para presumir a ausência de miserabilidade, 

garantindo que o benefício alcance famílias atípicas que vivem sob privação severa e invisível 

à métrica puramente aritmética. 

Ao Judiciário, cabe estabelecer critérios para a harmonização da jurisprudência 

entre os TRFs, utilizando protocolos como o de Perspectiva de Gênero para uniformizar a 

proteção às famílias atípicas em todo o território nacional. Essa lacuna e os caminhos para sua 

superação são endereçados pelo Produto Técnico-Tecnológico (PTT) derivado desta 

dissertação, que sistematiza essas rotas de argumentação e prova para operadores. 

Este trabalho oferece subsídios para que gestores públicos alinhem a atuação 

administrativa à realidade social, garantindo que o benefício cumpra os princípios 

assistenciais e os direitos da pessoa com deficiência previstos na Lei nº 13.146/2015. 
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APÊNDICE A - APRESENTAÇÃO DAS DECISÕES COLETADAS E 

ESTUDADAS TRF 1ª REGIÃO 

 

Documento Processo Quem 
recorre 

Recurso Renda acima de 
¼ per capita 

TRF1 01 1001054-54.2021.4.01.3307 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF1 02 1001255-10.2025.4.01.9999 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF1 03 1008707-71.2025.4.01.9999 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF1 04 1015671-17.2024.4.01.9999 INSS Desprovido Flexibilizada 

TRF1 05 1040398-63.2021.4.01.3300 INSS Desprovido Flexibilizada 
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APÊNDICE B - APRESENTAÇÃO DAS DECISÕES COLETADAS E 

ESTUDADAS TRF 2ª REGIÃO 

 

Documento Processo Quem 
recorre 

Recurso Renda acima de 
¼ per capita 

TRF2 01 5010150-83.2023.4.02.5002 INSS Desprovido Flexibilizada 

TRF2 02 5016653-87.2023.4.02.5110 Requerente Provido Flexibilizada 
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APÊNDICE C - APRESENTAÇÃO DAS DECISÕES COLETADAS E 

ESTUDADAS TRF 3ª REGIÃO 

 

Documento Processo Quem 
recorre 

Recurso Renda acima de 
¼ per capita 

TRF3 01 5002158-60.2024.4.03.6311 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF3 07 5007261-75.2024.4.03.6302 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF3 09 5000956-27.2024.4.03.6318 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF3 10 5001124-75.2024.4.03.6335 Requerente Não conhecido Não Flexibilizada 

TRF3 11 5012126-44.2024.4.03.6302 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF3 12 5000652-16.2025.4.03.6343 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF3 13 5003523-31.2024.4.03.6318 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF3 14 5006604-38.2022.4.03.6324 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF3 16 0003410-89.2021.4.03.6344 Requerente Provido 
parcialmente 

Flexibilizada 

TRF3 17 5001523-58.2024.4.03.6318 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 
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APÊNDICE D - APRESENTAÇÃO DAS DECISÕES COLETADAS E 

ESTUDADAS TRF 4ª REGIÃO 

 

Documento Processo Quem 
recorre 

Recurso Renda acima de 
¼ per capita 

TRF4 01 5002035-59.2025.4.04.7100 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF4 02 5003188-10.2024.4.04.7118 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF4 03 5002030-34.2025.4.04.7101 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF4 04 5003686-23.2025.4.04.7102 INSS Provido Não Flexibilizada 

TRF4 05 5007477-39.2025.4.04.9999 INSS Provido por maioria Não Flexibilizada 

TRF4 06 5003837-78.2024.4.04.7213 INSS Provido em parte Flexibilizada 

TRF4 07 5008148-62.2025.4.04.9999 INSS Desprovido Flexibilizada 

TRF4 08 5019497-51.2024.4.04.7201 INSS Provido por maioria Não Flexibilizada 

TRF4 09 5000754-59.2025.4.04.7103 INSS Provido em parte Flexibilizada 

TRF4 14 5050390-46.2024.4.04.7000 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 
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APÊNDICE E - APRESENTAÇÃO DAS DECISÕES COLETADAS E 

ESTUDADAS TRF 5ª REGIÃO 

 

Documento Processo Quem 
recorre 

Recurso Renda acima de 
¼ per capita 

TRF5 03 0026910-77.2024.4.05.8300 Requerente Provido Flexibilizada 

TRF5 04 0054336-82.2024.4.05.8100 Requerente Parcialmente 
provido 

Flexibilizada 

TRF5 06 0011901-66.2024.4.05.8400 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF5 07 0029030-93.2024.4.05.8300 Requerente Provido Flexibilizada 

TRF5 08 0040670-93.2024.4.05.8300 Requerente Provido Flexibilizada 

TRF5 09 0007153-76.2024.4.05.8404 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF5 10 0047204-08.2023.4.05.8100 Requerente Provido Flexibilizada 

TRF5 11 0000807-73.2023.4.05.8201 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF5 12 0001763-06.2025.4.05.8303 Requerente Provido Flexibilizada 

TRF5 13 0010785-28.2024.4.05.8302 Requerente Provido Flexibilizada 
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APÊNDICE F - APRESENTAÇÃO DAS DECISÕES COLETADAS E 

ESTUDADAS TRF 6ª REGIÃO 

 

Documento Processo Quem 
recorre 

Recurso Renda acima de 
¼ per capita 

TRF6 01 6001333-16.2024.4.06.3822 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF6 02 6000148-36.2024.4.06.9999 INSS Desprovido Flexibilizada 

TRF6 03 6007680-13.2024.4.06.3807 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF6 04 6008174-86.2025.4.06.9999 INSS Desprovido Flexibilizada 

TRF6 05 6006989-96.2024.4.06.3807 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF6 06 6003547-13.2024.4.06.3811 Requerente Desprovido Não Flexibilizada 

TRF6 07 6000516-88.2024.4.06.3809 Requerente Provido Flexibilizada 

TRF6 08 6003014-81.2024.4.06.3802 Requerente Provido por maioria Flexibilizada 

TRF6 09 6007965-20.2025.4.06.9999 INSS Desprovido Flexibilizada 

TRF6 10 6007991-18.2025.4.06.9999 INSS Desprovido Flexibilizada 
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